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Recurso na.: 01.997 - IRPF - EX. DE 1993

Recorrente : LUIZ ANTONIO POLETTO

Recorrida : DRF EM JOACABA (SC)

JRPF - RRNDIMENTO TRTBOTAVEL - São tributáveis na de-
claração de rendimentos do contribuinte os valores per-
cebidos de pessoa jurídica, quando não haja previsão
legal de isenção, ainda que a fonte pagadora não tenha
efetuado a retenção do imposto na fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUIZ ANTONIO POLETTO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar

de nulidade e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 24 de maio de 1995

te5
LE A ARIA SCHERRER LEITAO 	 - PRESIDENTE E RELA-

TORA

.0egr -	 -

VISTO EM	 CARLOS AUGUSTO TORRES NOBRE	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Nelson Mallmann, Roberto Alves Vieira, Roberto William Gonçalves,

Sérgio Murilo Marello (Suplente convocado) e Remis Almeida Estol.
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RECURSO No.: 01.997

RECORRENTE : LUIZ ANTONIO POLETTO

RELATORIO 

Contra o contribuinte acima identificado foi emitida a

Notificação de fls. 05, exigindo-se do contribuinte o pagamento do im-

posto de renda-pessoa fisica em montante equivalente a 6.003,74 UFIR e

acréscimos legais, em face da constatação de omissão de rendimentos

recebidos de pessoa jurídica.

Em sua defesa inicial argumenta o contribuinte, em sín-

tese:

- não declarou os rendimentos em lide por força do art.

27 da Lei no. 8.218, de 1991, que determina que o rendimento pago em

cumprimento de decisão judicial é considerado liquido de imposto, sen-

do obrigatória a retenção e recolhimento do tributo pela pessoa jurí-

dica obrigada ao pagamento;

- pelo art. 19 da Lei no. 8.383, de 1991, exige-se que

as pessoas jurídicas que efetuam a retenção de imposto na fonte forne-

çam ao beneficiário documento comprobatório, fato que não °coreu o que

levou o contribuinte a não declarar tal rendimento;

- a fonte pagadora teria transferido apenas 807. do to-

tal de seu crédito, concluindo-se que os 207. restantes teriam sido re-

tidos para cobrir a retenção na fonte, uma vez que a legislação deter-

,-

mina que o rendimento deve ser considerado liquido de imposto.
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A autoridade de primeira instância indefere a impugna-

ção, determinando que se prossiga na exigência do crédito tributário

constituído sob os seguintes fundamentos, a seguir sintetizados;

- a incidência de imposto sobre rendimentos percebidos

em decorrência de condenação judicial adveio com a Lei na. 7.713, de

1988, transcrevendo os arte. 7a. e seu parágrafo 2. e 12;

- observa que o entendimento manifesto no texto legal

acima citado foi ratificado pelo art. 6. da IN-SRF na. 02, de 1993;

- afirma que, por disposição expressa daquele diploma

legal, sujeita-se à incidência do imposto de renda os demais rendimen-

tos percebidos por pessoas físicas, quando não estejam sujeitos à tri-

butação exclusiva na fonte e que o imposto será retido pelo cartório

do juizo onde ocorrer a execução da sentença;

- a retenção e recolhimento do imposto na fonte, a par-

tir da Medida Provisória na. 298 (Lei na. 8.218, de 1991) passou a ser

da pessoa física ou jurídica condenada, constituindo-se o montante pa-

go liquido do imposto, ou seja, o imposto correspondente ao produto da

condenação deve ser suportado por esta;

- não se pode entender, com isso, que o rendimento es-

taria isento de tributação na declaração do beneficiário;

- tem-se, pois, que o art. 27 da Lei na. 8.218, de

1991, não excepcionou ou isentou o produto da condenação de tributação

na declaração do beneficiário;

- o fato de não ter constado no comprovante de rendi-

mentos fornecido pela fonte pagadora as informações relativas ao valor

pago e do imposto retido ou mesmo não ter sido retido o imposto, não,
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exime o contribuinte de sua responsabilidade de declarar o rendimento

percebido.

Ciente em 25/05/94, recorre o contribuinte a este Con-

selho, protocolizando o recurso voluntário em 22/06/94.

Quanto aos argumentos do recorrente, para maior objeti-

vidade e clareza, passo a ter em sessão aos ilustres pares (lido na

integra),_

E o Relatório.
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Conselheiro LEILA MARIA SCHERRER LEITAO, Relatora

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, conheço.

Em preliminar ao mérito, argúi o recorrente que o ins-

trumento utilizado encontra-se eivado de nulidade, sob o argumento que

não porta os elementos essenciais para sua perfeita identificação, so-

bretudo quanto às verbas sobre os quais deve ou não incidir o tributo.

O art.59 do Decreto na. 70.235, de 1972, que rege o

processo administrativo fiscal, dispõe:

"Art. 59 - São nulos:
I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II- Os despachos e decisões proferidos por autoridade
incompetente ou com preterição do direito de defesa."

Vê-se que na Notificação de fls. não incorreu quaisquer

elementos que perdesse qualificá-lo de nulo, conforme se depreende do

artigo acima transcrito.

A Notificação identificou o valor efetivamente recebido

pelo contribuinte de pessoas juridicas tendo o contribuinte perfeita-

mente conhecimento da matéria, tanto que se defendeu em sua plenitude.

Ademais, tratando-se de rendimento tributável, não há

que se cogitar em dividir o rendimento em imunes ou isentos.

E, pois, de se rejeitar a preliminar de nulidade .j1
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Conforme relatado, a lide se restringe à incidência ou

não de imposto de renda sobre o valor recebido pelo contribuinte sobre

verbas referentes a URP/89, pagas em processo judicial, que o recor-

rente entende se tratar de indenização trabalhista e, como tal, afirma

não constituir fato gerador de tributo.

Há que se considerar, inicialmente, a disposição conti-

da no artigo 111, II do Código Tributário Nacional, In verhig: 

"Art. 111 - Interpreta-se literalmente a legislação
tributária que disponha sobre:

II - outorga de isenção."

O artigo 6a. da Lei na. 7.713, de 1988, preconiza em

seu inciso V:

"Art. 6. - Ficam isentos do imposto de renda os se-
guintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

V - A indenização e o aviso prévio psEns por despedida 
au.._reaainAsLiiesontato_sle_trabalha

Verifica-se, noa autos, que a verba pleiteada Judicial-

mente refere-se a diferenças salariais (URP/89) e, portanto não se

trata, no caso, de indenização por despedida ou rescisão salarial, nos

termos legais acima transcrito.

Constata-se, pois, que, efetivamente, o valor recebido

pelo contribuinte constitui rendimento tributável.
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Por sua vez, trata-se de rendimento percebido no ano-

base de 1992, em decorrência de condenação judicial e, portanto, sob a

égide do art. 27 da Lei no. 8.218, de 1991. in verbjs:

"Art. 27 - O rendimento pago em cumprimento de decisão
judicial será considerado liquido do imposto de renda,
cabendo à pessoa física ou juridica, obrigada ao paga-
mento, a retenção e recolhimento do imposto de renda
devido, ..."

Da simples leitura do dispositivo legal acima transcri-

to, pode-se exarar os seguintes conclusbes:

Primeiro, tratando-se de rendimento tributável, ainda

que percebido através de condenação judicial, cabe à pessoa obrigada

ao pagamento, efetuar a retenção e recolhimento do imposto de renda

devido.

Segundo, havendo a retenção do imposto, é óbvio que a

importância a ser paga ao beneficiário já estará liquida do imposto.

Terceiro, se o peticionário na Justiça requer um deter-

minado valor, è óbvio e cristalino que o Juizo determinará o pagámento

daquele valor e, tratando-se de rendimento tributável, caberá a inci-

dência do imposto sobre aquele valor.

Quarto, a Lei que rege a matéria não determina que a

pessoa fisica ou juridica, obrigada judicialmente ao pagamento do ren-

dimento, assuma o anus do imposto. Mesmo porque, se assim o fosse, o

rendimento deveria constar na declaração de rendimentos do beneficiá-

rio pelo valor reajustado, pois a parcela reajustada constituiria ren-

dimentos tributável do beneficiário, conforme entendimento manifesto

etna Parecer Normativo CST no. 02, de 1980.
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Finalmente, é de se esclarecer, ainda, cjue não se está

exigindo do contribuinte o imposto de renda devido na fonte mas o im-

posto devido na declaração.

O fato de a fonte pagadora não ter fornecido ao contri-

buinte o comprovante de rendimentos pagos, não o desobriga de declarar

o rendimento percebido no ano-base, principalmente guando se trata de

rendimento tributável na declaração.

Em assim sendo, não se tratando o valor recebido de

rendimento isento, pois não se configura o mesmo como indenização tra-

balhista, não prevalecem os argumentos do recorrente e, portanto, voto

no sentido de se negar provimento ao recurso.

Sala das Sessbes (DF), 24 de maio de 1995

1:421==t4/7
LEILA MARIA SCHERRER LEITAO
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